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Resumo 
Este estudo assenta sobre os fundamentos teóricos da educação experiencial e 

parte da análise do contexto sociopolítico da creche em Portugal. O objeto de 

estudo é uma ferramenta de avaliação para o contexto de creche (CRECHEndo), 

direcionada a educadores de infância, tendo em vista a melhoria da qualidade 

das práticas educativas. Esta ferramenta, de natureza processual, serve de ponto 

de partida para a observação, reflexão e planificação curricular. Apresentam‑se 

resultados preliminares de vários estudos de caso desenvolvidos em 2013/2014, 

partindo do acompanhamento da aplicação do CRECHEndo por educadores 

de duas creches portuguesas. Os resultados evidenciam tendências gerais 

na avaliação do bem‑estar e implicação das crianças e temas dominantes na 

análise dos fatores contextuais que afetam estas variáveis. Reconhecendo a 

ainda pouca profundidade dos resultados apresentados, estes primeiros dados 

apontam para o potencial do CRECHEndo enquanto ferramenta de apoio à 

reflexão e planificação dos educadores de infância a trabalhar em creche.
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Authentic Assessment in Infant Daycare: Preliminary Results 
of the “CRECHEndo” Tool Construction Process

Abstract
This study is based on the theoretical foundations of experiential education 

and on the analysis of the socio‑political context of infant daycare in Portugal. 

The object of study is an evaluation tool for daycare (CRECHEndo), aimed 

at kindergarten teachers, which aims to improve the quality of educational 

practices. This procedural tool is the starting point for observation, reflection 

and curriculum planning. We present preliminary results from several case 

studies developed in 2013/2014, based on the monitoring of the CRECHEndo 

implementation by educators of two Portuguese infant daycare centers. The 

results show general trends in assessing the wellbeing and involvement of 

children and dominant themes in the analysis of the contextual factors that 

affect these variables. Recognizing the still shallow depth of the results, these 

first data suggest the potential of CRECHEndo as a support tool for reflection 

and planning of early childhood educators working in daycare.

Keywords: authentic assessment; infant daycare; CRECHEndo; educational practices

Evaluación Auténtica en la Guardería: Resultados Preliminares 
del Proceso de Construcción de la Herramienta “CRECHEndo”

Resumen
Este estudio se basa en los fundamentos teóricos de la educación experiencial y 

parte del análisis del contexto socio‑político de la guardería en Portugal. El objeto 

de estudio es una herramienta de evaluación para el contexto de la guardería 

(CRECHEndo), dirigido a los maestros de educación infantil, con miras a mejorar 

la calidad de las prácticas educativas. Esta herramienta es el punto de partida 

para la observación, la reflexión y la planificación del currículo. Se presentan los 

resultados preliminares de varios estudios de caso desarrollados en 2013/2014, 

basado en el seguimiento de la aplicación de CRECHEndo por maestros de dos 

guarderías portuguesas. Los resultados muestran tendencias generales de la 

evaluación del bienestar y la implicación de los niños y los temas dominantes en 

el análisis de los factores contextuales que afectan estas variables. Reconociendo 

todavía la pequeña profundidad de los resultados, estos primeros datos apuntan a 

la posibilidad de lo CRECHEndo como herramienta de apoyo para la reflexión y la 

planificación de los educadores de la primera infancia que trabajan en la guardería.

Palabras clave: evaluación auténtica; guardería; CRECHEndo; prácticas educativas
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Introdução

Os resultados preliminares apresentados neste artigo enquadram‑se no âmbito 

de um projeto de doutoramento ainda em curso. O objetivo geral desse trabalho 

prende‑se com a testagem, aperfeiçoamento e divulgação de uma ferramenta de 

avaliação das práticas educativas em creche, tendo como pano de fundo a questão 

geral “como promover a melhoria das práticas educativas em creche partindo da 

avaliação e reflexão?” 

Neste artigo, abordaremos apenas um dos objetivos específicos dessa investigação 

mais ampla ‑ testar a ferramenta de avaliação (denominada CRECHEndo) na prática 

(com a colaboração de educadores de infância), avaliando as suas potencialidades 

e fragilidades. Assim, neste texto, pretendemos analisar a avaliação da implicação 

e do bem‑estar das crianças realizada por um conjunto de educadores de infância e 

identificar os temas gerais emergentes na sua análise do grupo e do contexto (em 

contraponto com a visão da investigadora).

Com vista a enquadrar teoricamente o nosso estudo, iniciamos o artigo com 

um breve enquadramento sobre a creche em Portugal e sobre a qualidade e 

avaliação em educação de infância, com destaque para a perspetiva avaliativa 

da educação experiencial. Segue‑se um descritivo da metodologia utilizada 

neste estudo, a apresentação dos resultados e sua discussão. Nas considera‑

ções finais, procuramos delinear as principais potencialidades e fragilidades do 

estudo desenvolvido.

A creche em Portugal

A creche é um equipamento de natureza socioeducativa, vocacionado para o apoio 

à família e à criança, que acolhe crianças até aos três anos de idade, durante o período 

correspondente ao impedimento dos pais ou outros responsáveis. As atividades e 

serviços prestados envolvem cuidados adequados à satisfação das necessidades 

das crianças, cuidados na nutrição e higiene pessoal, atendimento individualizado, 

atividades pedagógicas, lúdicas e de motricidade e disponibilização de informação 

à família (Portaria n.o 262/2011 de 31 de agosto). 

Em Portugal, a tutela dos cuidados e educação para crianças até aos três anos 

pertence ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o que signi‑

fica que os serviços destinados a estas crianças têm uma função essencialmente 

assistencial e não são uma opção clara pelo “direito à educação” (UNICEF, 1989). 

Ao contrário do que tem acontecido com a Educação Pré‑Escolar (3‑6 anos), não 
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tem havido políticas educativas claras e sistemáticas na área da creche (Taguma, 

Lijtens, & Makowiecki, 2012; Vasconcelos, 2011). 

O Perfil Específico de Desempenho Profissional do Educador de Infância 

menciona a possibilidade de a sua formação o habilitar para outras funções edu‑

cativas, nomeadamente junto de crianças com menos de três anos (Decreto‑Lei 

no 241/2001 de 30 de agosto). No entanto, a formação continua a privilegiar o 

trabalho com crianças a partir dos três anos, tal como é apontado pela OCDE, 

que critica a falta de formação específica para os que trabalham com as crianças 

mais novas (Araújo, 2012a; Craveiro, 2011; OCDE, 2014). 

Vários estudos portugueses têm demonstrado que os serviços de atendimento 

à primeira infância (até aos três anos) apresentam fortes lacunas e níveis baixos 

de qualidade (Aguiar, Bairrão, & Barros, 2002; Barros, 2007; Barros & Aguiar, 

2010), sendo que a falta de formação específica dos adultos responsáveis é um 

dos fatores apontados como explicação para estes resultados.

Se considerarmos que as experiências nos primeiros anos de vida são cruciais 

para a aprendizagem e desenvolvimento futuros (Shonkoff & Phillips, 2000; 

Vasconcelos, 2011), facilmente se compreende a importância de os profissio‑

nais encararem a creche como um espaço educativo e não apenas de cuidado 

(Coelho, 2004). Para que tal seja possível, torna‑se fundamental que existam 

orientações pedagógicas que permitam aos profissionais a monitorização e o 

aperfeiçoamento das suas práticas com base na observação e reflexão. Como 

referem Góis e Portugal (2009, p. 29), a “reflexão crítica, o questionamento de 

práticas e o trabalho de equipa não [são] suficientemente implementados” em 

contextos de educação de infância, gerando uma acomodação que prejudica 

a qualidade das intervenções e contribui para que o processo de intencio‑

nalidade educativa se limite à alusão a alguns aspetos do desenvolvimento 

(Coelho, 2004). 

Vasconcelos (2009) sintetiza alguns dos principais problemas existentes no 

campo da educação de infância: “a inexistência de supervisão pedagógica e de 

regulação da qualidade dos estabelecimentos; a não avaliação dos educadores 

e o seu fechamento em estruturas que os isolam” (p. 20). O esforço de imple‑

mentação e desenvolvimento de práticas de qualidade deve ser acompanhado de 

iniciativas no campo da avaliação e supervisão dos profissionais. Neste âmbito, os 

projetos de formação contínua em contexto de trabalho (Araújo, 2013) e centra‑

dos nas práticas (Estrela & Estrela, 2001; Nóvoa, 1991) constituem instrumentos 

importantes para o aperfeiçoamento e melhoria da qualidade dos serviços. 

Todos estes aspetos apontam para uma grande necessidade de desenvolver 

iniciativas que promovam a qualidade na creche.
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Qualidade e avaliação em educação de infância

Distinguem‑se, habitualmente, duas vertentes da qualidade, interrelacionadas: 

a qualidade estrutural (incluindo variáveis passíveis de regulamentação como o rácio 

adulto‑criança, o tamanho do grupo e as características do educador em termos de 

formação, experiência e estabilidade no grupo) e a qualidade processual (incluindo a 

existência de atividades adequadas ao desenvolvimento, o carinho, riqueza e sensi‑

bilidade dos cuidados prestados, etc.) (Barros, 2007; Cryer, 1999; Vandell & Wolfe, 

2000). Existem, porém, diferentes formas de considerar os processos, podendo 

remeter‑nos, por um lado, para as interações entre adultos e crianças (Aguiar, Bairrão, 

& Barros, 2002; Barros, 2007; Barros & Aguiar, 2010) ou, noutra perspetiva, para 

as experiências internas da criança, lidas em termos dos seus níveis de implicação 

e bem‑estar (Laevers, 2014; Portugal & Laevers, 2010; Santos & Portugal, 2002).

A relação entre avaliação e qualidade é complexa, mas, simultaneamente, intuitiva 

– se a qualidade remete para algo ideal, que pretendemos atingir, podemos encarar 

a avaliação como o processo de controlo e monitorização que nos acompanha ao 

longo do percurso até esse ideal (ou resultado). 

A realidade da avaliação realizada em contextos de educação de infância deverá 

assumir uma dimensão marcadamente formativa (Castilho & Rodrigues, 2013; Lopes 

da Silva, 2013), num “processo dinâmico em que o educador procura os meios de 

facilitar a aprendizagem da criança, em vez de verificar as suas capacidades num 

determinado momento” (Lopes da Silva, 2013, p. 161). 

Embora na literatura se defenda um processo de reflexão, acompanhamento e 

avaliação que permita uma constante melhoria das práticas (Hoffman, 2013; Portugal, 

2013) e uma avaliação processual e autêntica (Portugal, 2013), muitos educadores 

de infância terão lacunas nesta área, confundindo observação informal com avaliação 

(Lopes da Silva, 2013). Por um lado, o facto de terem muito conhecimento sobre as 

crianças, e de passarem muito tempo com elas, leva muitas vezes os educadores a 

optar por uma avaliação assistemática e superficial, baseada na observação informal 

e não intencional realizada no quotidiano (Lopes da Silva, 2013). Por outro lado, os 

educadores de infância portugueses usarão, muitas vezes, procedimentos estandardi‑

zados de avaliação, recorrendo a checklists de capacidades isoladas, numa perspetiva 

pouco autêntica (Oliveira & Gaspar, 2004; Portugal, 2012b, 2013). 

Contrariando estas formas de avaliação tradicionais mais comuns, Bagnato e 

Neisworth (2007) consideram que as avaliações nos contextos de infância têm de 

ser desenvolvidas de forma autêntica e genuína, ou seja, nos ambientes naturais das 

crianças, por parte de adultos significativos, de forma contínua e em estreita colabo‑

ração com a família (Bagnato & Neisworth, 2007; Gullo, 2014; Moreno & Klute, 2011). 



88

Nesta ordem de ideias, importa optar por perspetivas teóricas valorizadoras das 

experiências vividas pelas crianças, articuladas com formas de avaliação mais flexíveis, 

contextualizadas e autênticas, na linha da educação experiencial, cuja perspetiva 

avaliativa se apresenta de seguida e que serviu de enquadramento a este projeto.

A perspetiva avaliativa da educação experiencial

Uma vez que “as questões de avaliação estão imbricadas com as questões 

que teoricamente as antecedem – as questões de filosofia educacional – e 

plasmam‑se no modelo curricular adotado” (Oliveira‑Formosinho, 2002, p. 

146), é lógico considerar que propor um sistema de avaliação é, necessaria‑

mente, comprometer‑se com uma abordagem pedagógica. Uma vez que este 

trabalho assenta, essencialmente, nos princípios propostos pela educação 

experiencial (EXE), importa apresentar de forma breve a perspetiva de qua‑

lidade e avaliação assumida por esta abordagem, especialmente no que diz 

respeito à educação de infância. 

Figura 1. Modelo de Avaliação da Qualidade segundo a Educação Experimental. Adaptado de 
Laevers (1997, 2000, 2005c, 2014).

A EXE concebe a qualidade como um conceito multidimensional que engloba 

três tipos de variáveis ‑ de contexto, de processo e de resultado (cf. Figura 1). Por 

permitirem um acompanhamento contínuo e uma definição de objetivos e iniciativas 

mais fundamentada e atempada e expressarem a forma como as crianças expe‑

rienciam o contexto educativo no “aqui e agora”, as variáveis processuais merecem 

destaque (Laevers, 1997). 

A educação experiencial valoriza a experiência interna das crianças, lida através 

das variáveis processuais ‑ bem‑estar e implicação. Genericamente, o bem‑estar 
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caracteriza‑se pela presença de prazer, alegria, tranquilidade, vitalidade e energia, 

e pela ausência de desconforto, tensão, frustração, desconfiança, agressividade, 

isolamento/fechamento. A implicação caracteriza‑se pela motivação, persistência, 

satisfação, ímpeto exploratório e concentração, e pela ausência de passividade, 

aborrecimento, desmotivação e desinteresse. Conhecer o bem‑estar e a implica‑

ção fornece feedback sobre a qualidade da atividade ou situação, atendendo ao 

modo como estas são vivenciadas por cada criança. É, portanto, uma abordagem 

intrinsecamente inclusiva, uma vez que não se foca nas competências, mas na 

interação atual da criança com o que a rodeia (Laevers, 2014; Portugal & Laevers, 

2010; Santos & Portugal, 2002).

Laevers considera que a implicação, muito relacionada com o bem‑estar emocional, 

é um parâmetro essencial da qualidade, que tem possibilidade de se manifestar quando 

a exigência e o desafio da atividade e as capacidades da pessoa estão equilibradas 

(Laevers, Moons, & Declercq, 2012; Santos & Portugal, 2002). 

Esta abordagem tem sido adotada em vários países, através da criação e adapta‑

ção de diversas ferramentas de avaliação (Bertram & Pascal, 2009; Laevers, 2005b; 

Laevers et al., 2012; Pascal & Bertram, 2003; Portugal & Laevers, 2010) e inúmeros 

estudos mostram que a observação do bem‑estar e da implicação, acompanhada de 

uma reflexão sobre os fatores relevantes do contexto, permitem alcançar mudanças 

fundamentais, oferecendo um enquadramento para as práticas e para a definição 

de iniciativas conducentes à melhoria da qualidade (Araújo, 2012b; Kalliala & 

Tahkokallio, 2003; Laevers & Declercq, 2011; Laevers, 2000, 2005a; Ulich & Mayr, 

2003; Van Sanden & Joly, 2003).

Na Finlândia, Kalliala e Tahkokallio (2003) acompanharam um grupo de educadores 

que utilizaram a avaliação da implicação das crianças, entre outros registos narrativos 

e entrevistas. As autoras verificaram mudanças positivas no processo reflexivo dos 

educadores e na implicação das crianças ao longo do processo. 

Um outro estudo relevante foi desenvolvido entre 2009 e 2010 numa cidade 

inglesa, Milton Keynes. Após um período de treino para os educadores e para a 

equipa consultora, o SICS [Ziko] ‑ A process-oriented Self-evaluation Instrument for 

Care Settings (Laevers, 2005b) foi utilizado como ferramenta de monitorização.  

A equipa consultora realizou três observações ao longo do projeto, recolhendo 

dados sobre mais de 1400 crianças, 53 grupos e 49 instituições (Laevers & 

Declercq, 2011). Os resultados, tanto quantitativos como qualitativos, mostraram 

melhorias significativas nos níveis de bem‑estar e implicação das crianças ao 

longo do projeto, tendo‑se verificado que os fatores contextuais têm um grande 

peso nas variáveis processuais, especialmente na implicação. Estes fatores 

contextuais envolvem a oferta educativa (materiais, infraestruturas, atividades, 
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etc.), o clima de grupo (relações entre crianças, com os adultos, com as famílias, 

ambiente da sala, etc.), o espaço para a iniciativa (participação das crianças 

nas rotinas e na organização, possibilidade de escolha livre de brincadeiras, 

etc.), a organização (relações entre profissionais, distribuição de tarefas, fun‑

cionamento das rotinas, etc.) e o estilo do adulto (sensibilidade, estimulação, 

espaço para a autonomia, etc.). A principal conclusão retirada pelos autores é 

que a abordagem orientada pelo processo e os seus instrumentos têm resultados 

positivos, oferecendo um enquadramento para as práticas e para a definição 

de iniciativas para a melhoria da qualidade. Os conceitos e instrumentos foram 

considerados de fácil acesso pelos educadores. Em suma, Laevers e Declercq 

(2011) consideram que o esforço para alcançar maiores níveis de bem‑estar e 

de implicação está ao alcance de qualquer instituição de educação de infância. 

A observação do bem‑estar e implicação, acompanhada de uma reflexão sobre 

os fatores contextuais, permite alcançar mudanças fundamentais em direção a 

um serviço de maior qualidade.

Metodologia

Como já foi mencionado, o conteúdo deste artigo relaciona‑se com um dos 

objetivos específicos de um estudo mais amplo, relacionado com a testagem de 

uma nova ferramenta avaliativa para o contexto de creche, especificamente, a sua 

utilização para a avaliação do bem‑estar e implicação das crianças e para a análise 

do contexto educativo. Pretende‑se averiguar o conteúdo emergente da avaliação 

realizada pelos educadores de infância a partir desta nova ferramenta.

O processo de construção desta ferramenta (CRECHEndo) iniciou‑se em 2012, 

num projeto de mestrado (Carvalho, 2012), partindo dos fundamentos teóricos 

do modelo de qualidade da Educação Experiencial, do currículo High-Scope e 

atendendo a finalidades educativas definidas para a Creche (Portugal, 2012a). 

Estas, entretanto, foram integradas no documento Orientações Pedagógicas para 

a Creche solicitado pelos Ministérios da Educação e do Trabalho, Solidariedade 

e Segurança Social (Portugal, Bento, & Carvalho, 2016). Segue a mesma linha de 

pensamento de outras ferramentas enraizadas na perspetiva experiencial, como 

o SAC – Sistema de Acompanhamento das Crianças (Portugal & Laevers, 2010), 

o POMS – Process-Oriented Monitoring System for early years (Laevers, Moons, & 

Declercq, 2012) e o SICS (Laevers, 2005b).

À semelhança desses instrumentos, o CRECHEndo é composto por diferentes 

fichas que devem ser preenchidas pelos educadores de infância, num processo 
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cíclico contínuo de observação, reflexão e ação com foco no bem‑estar, implicação, 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças. Trata‑se de uma ferramenta essen‑

cialmente descritiva e narrativa, exigindo observação atenta e reflexão continuada 

por parte dos educadores que devem prestar atenção ao funcionamento do grupo 

de crianças através de um arco de avaliação processual e contextual, análise e 

definição de objetivos consequentes a integrar no Projeto Pedagógico do Grupo. 

A avaliação do grupo assenta na indicação dos níveis de bem‑estar e implicação 

das crianças e sua análise com base em fatores contextuais, destacados pela 

educação experiencial: oferta educativa, clima de grupo, espaço para a iniciativa, 

organização do contexto e estilo do adulto. Os objetivos e iniciativas concretas 

a desenvolver são definidos a partir desta análise, considerando os fatores con‑

textuais que poderão ser mais bem investidos com vista à melhoria da qualidade 

das experiências vividas pelas crianças na creche. Finalmente, o CRECHEndo 

prevê, ainda, análises individualizadas das crianças exigindo, mais uma vez, uma 

sequência de avaliação, análise e definição de objetivos, mas, desta vez, para 

cada uma das crianças. Estas análises individuais baseiam‑se, essencialmente, 

na consideração das finalidades e objetivos educativos definidos para a creche 

(Portugal et al., 2016; Portugal, 2012a).

No âmbito do projeto de doutoramento referido, foram desenvolvidos oito estudos 

de caso em duas creches do distrito de Aveiro durante o ano letivo 2013/2014. Foi dado 

destaque, essencialmente, à análise descritiva e interpretativa das práticas de planifi‑

cação e avaliação de cada um dos educadores de infância ao longo de um processo de 

acompanhamento que seguiu os moldes de uma formação em contexto de natureza 

participativa (Araújo, 2012a; Oliveira‑Formosinho, 2001; Vieira & Sarmento, 2009).

Técnicas de recolha e análise de dados

A principal técnica de recolha de dados utilizada para este artigo foi a recolha 

documental das fichas do CRECHEndo preenchidas pelas educadoras, em particular 

as respeitantes à avaliação do grupo e análise do grupo e do contexto.

A ficha de avaliação geral do grupo consiste numa grelha onde o educador é 

convidado a assinalar o nível de bem‑estar e de implicação de cada criança do grupo, 

numa escala de 1 a 3 – Baixo, Médio ou Alto (cf. Figura 2). Ainda, existem duas colunas 

onde devem ser assinaladas as atividades ou situações em que a criança evidencia 

maiores e menores níveis de bem‑estar e uma coluna para comentários adicionais. 

Os critérios para a avaliação destas duas variáveis estão descritos e exemplificados 

no manual de instruções do CRECHEndo.
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Figura 2. Ficha de avaliação geral do grupo.

A ficha de análise e reflexão em torno do grupo e do contexto (cf. Figura 3) 

contempla três campos: a análise do grupo, a análise do contexto e a reflexão geral 

e ideias para o desenvolvimento do Projeto Pedagógico do Grupo. Na análise do 

contexto, o educador deve considerar o que mais lhe agrada e o que mais o preocupa 

relativamente aos cinco fatores contextuais já mencionados, a propósito do estudo 

desenvolvido por Laevers e Declercq (2011): a oferta educativa, o clima de grupo, o 

espaço para a iniciativa, a organização e o estilo do adulto.

Estas duas fichas estão fortemente articuladas, uma vez que, na segunda, se 

pretende encontrar justificações que possam explicar os altos ou baixos níveis de 

bem‑estar e implicação assinalados na primeira. Esta análise permitirá, posterior‑

mente, delinear objetivos e iniciativas que permitam elevar os níveis de bem‑estar 

e implicação do grupo, elevando a qualidade das práticas educativas em creche. 

Figura 3. Estrutura da ficha de análise e reflexão em torno  do grupo e do contexto.
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Adicionalmente, com vista a colocar em confronto os registos e relatos das edu‑

cadoras com a perspetiva externa da investigadora, foram utilizados alguns registos 

de observação, partindo da observação naturalista (narrativa) e do preenchimento 

(por parte da investigadora) das duas fichas do CRECHEndo atrás mencionadas.

Todos os dados descritivos foram analisados com recurso ao software online 

webQDA©. Os dados numéricos recolhidos na avaliação do bem‑estar e implicação 

foram organizados e tratados com recurso ao software Microsoft Excel 2013® (versão 

15.0.4719.1000), parte do Microsoft Office 365 ProPlus.

Participantes

Três das educadoras trabalham numa Instituição Particular de Solidariedade Social 

(IPSS) do distrito de Aveiro, numa pequena localidade rural, sendo responsáveis por 

um grupo de dois anos (crianças nascidas entre janeiro e dezembro de 2011), um grupo 

heterogéneo (crianças nascidas entre maio de 2012 e janeiro de 2013) e um grupo de 

um ano em acumulação com o cargo de direção técnica (crianças nascidas entre janeiro 

e julho de 2012). As restantes cinco educadoras trabalham numa IPSS do distrito de 

Aveiro em contexto urbano, sendo responsáveis por dois grupos de um ano (crian‑

ças nascidas entre janeiro e dezembro de 2012), dois grupos de dois anos (crianças 

nascidas entre janeiro e dezembro de 2011) e dois berçários (crianças nascidas entre 

janeiro e dezembro de 2013). A idade das educadoras varia entre os 24 e os 40 anos. 

Os grupos de dois anos têm entre 13 e 18 crianças, os grupos de um ano têm 12 ou 13 

crianças, o grupo heterogéneo tem oito crianças e os berçários têm 13 e 11 crianças. 

Considerações éticas

Em todos os momentos, foram valorizados os princípios da privacidade, anonimato 

e consentimento informado. As participantes foram informadas de que poderiam 

desistir da colaboração no estudo a qualquer momento (o que veio a acontecer 

com uma das participantes) e foram auscultadas sobre as melhores estratégias para 

garantir a sua privacidade e anonimato. Cada participante pôde gerir o processo em 

função da sua disponibilidade e foi‑lhe comunicado que cada etapa se desenrolaria 

de modo a integrar‑se, o melhor possível, nas suas rotinas de trabalho. Ainda, uma 

preocupação fundamental ao longo da investigação foi a necessidade de que o 

processo de investigação fosse útil para a prática dos participantes, na linha do que 

refere Vasconcelos (1997, p. 65), “a investigadora deve perguntar a cada passo de 

que maneira poderá a sua investigação ser útil para as pessoas estudadas”. 
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Resultados e discussão

Os resultados apresentados referem‑se apenas às avaliações do bem‑estar e 

implicação e à análise dos fatores contextuais (das fichas Avaliação geral do grupo 

e Análise e reflexão em torno do grupo e do contexto). 

Avaliação do grupo

Os níveis de bem‑estar e implicação atribuídos, tanto pelas educadoras como 

pela investigadora apontam para valores médios‑altos, o que sugere uma relação 

positiva entre as crianças e o contexto. No entanto, mais do que atender aos valores 

absolutos, importa salientar que a avaliação do bem‑estar e da implicação reflete 

algumas das tendências encontradas na literatura (Araújo, 2012a; Estrela, 2008; 

Laevers & Declercq, 2011; Laevers et al., 2012; Machado, 2014; Nabuco & Prates, 

2003; Ulich & Mayr, 2003), a saber:

‑ As educadoras atribuem níveis mais elevados de implicação e bem‑estar do 

que um observador externo.

‑ Os níveis de bem‑estar são ligeiramente mais elevados do que os de implicação.

Os valores mais relevantes encontram‑se sintetizados no Quadro 1.

Quadro 1
Médias dos Níveis de Bem‑Estar e Implicação (Níveis entre 1 ‑ Baixo e 3 ‑ Alto).

Bem‑estar Implicação

Média – educadoras 2.61 2.44

Média – investigadora 2.28 2.02

Análise do grupo e do contexto

Quanto aos fatores contextuais que, segundo as educadoras do estudo, afetarão 

os níveis de implicação e de bem‑estar experienciados pelas crianças, a análise de 

conteúdo fez emergir alguns temas facilmente identificáveis. De um modo geral, o que 

mais agrada às educadoras ao nível da oferta educativa é a existência de atividades e 

materiais diversos e estimulantes, que respondem aos interesses e necessidades das 

crianças. Por outro lado, e de alguma forma paradoxalmente, o que mais as preocupa 

é a falta de materiais e de determinadas estruturas fixas ou mobiliário. Uma expli‑

cação para estas respostas contraditórias pode estar na diferença de nível colocada 
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na análise: quando se referem às preocupações, as educadoras identificam de forma 

mais específica e concreta os objetos que estão em falta (por exemplo, livros ou 

andarilhos); quando mencionam os aspetos positivos, a sua análise é mais genérica, 

no sentido de uma apreciação global da qualidade dos materiais e infraestruturas.

No clima de grupo, o mais valorizado é o espírito de partilha e o estabelecimento 

de relações positivas entre crianças. O que mais preocupa todas as educadoras são 

os conflitos e agressões entre pares. Este segundo aspeto coincide com as nossas 

observações: os conflitos e agressões são muito frequentes e geram situações de 

stresse intenso, tanto para os adultos como para as crianças. Com frequência, as 

crianças “conflituosas” são repreendidas pelos seus atos e a intervenção do adulto 

surge no sentido de pôr fim ao conflito, afastando as crianças ou retirando o objeto 

causador do conflito. Nestes momentos, há por vezes tentativas de “reconciliação”, 

pedindo‑se às crianças que peçam desculpas ou se abracem/beijem, mas não é usual 

procurar perceber a sequência temporal dos acontecimentos, nem tentar explicar 

porque a agressão constitui um problema. Retirando os momentos de conflito, as 

relações entre as crianças são, geralmente, positivas, o que parece ser consequência 

natural da sua convivência diária, ao longo da qual se vão estabelecendo parceiros 

preferenciais de brincadeira. As atividades alternam, na grande maioria dos casos, 

entre momentos de grande grupo – dirigidos pelo adulto (e.g., uma história) – e 

momentos de brincadeira livre. No segundo caso, o adulto raramente intervém, a 

menos que seja solicitado pelas crianças (para ver, pedir ajuda ou para solucionar 

conflitos). Embora o discurso das educadoras invoque com frequência as necessidades 

e interesses de cada criança e a sua identidade individual, os momentos de atenção 

individualizada são muito raros na rotina diária, mesmo nos momentos de cuidado. 

Nas mudas de fralda, higiene e refeição, os adultos procuram realizar as tarefas o 

mais rapidamente possível, por vezes, olhando em volta para controlar o grupo, de 

forma a reduzir a duração destes momentos ao mínimo.

No espaço para a iniciativa, as educadoras valorizam a possibilidade de as 

crianças poderem escolher livremente os materiais e atividades e também a sua 

participação em rotinas como a arrumação da sala, vestir/despir, etc. Quanto ao 

que mais preocupa, as respostas apresentam uma diversidade maior. Alguns dos 

aspetos mencionados são a falta de materiais que abram mais o leque de escolha das 

crianças, alguma dependência face ao adulto e também alguma imposição do adulto 

que limita a iniciativa. As nossas observações apontam para uma generalizada falta 

de espaço para a iniciativa. Nos momentos de brincadeira livre, as crianças podem 

escolher com o que querem brincar, dentro do leque de ofertas do espaço, que é, 

geralmente, limitado e igual, dia após dia. Mesmo dentro destas escolhas, a iniciativa 

da criança é, muitas vezes reprimida, colocando‑se obstáculos à sua ação (e.g., no 
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espaço exterior, ao tentarem mudar os pneus de lugar, as crianças são avisadas de 

que não é permitido). Estas situações desvalorizam a criança enquanto aprendiz 

ativo e competente, colocando‑a sob a dependência de um adulto que controla e 

impõe – as respostas das educadoras afloram, à superfície, estes problemas, sem, 

contudo, os apontarem de forma clara.

Em relação à dimensão organização do contexto ressaltam as boas relações den‑

tro da equipa de sala e a divisão eficaz das tarefas. No entanto, o que mais preocupa 

as educadoras são os desentendimentos com algumas colegas ou o sentimento de 

desvalorização do seu trabalho (em particular fora da equipa de sala). Um aspeto 

referido por diversas educadoras é a existência de rotinas confusas e desorganizadas 

que acabam por levar a demasiados tempos de espera (ou tempos mortos). Este último 

aspeto é por demais evidente em todos os contextos. De uma forma geral, os períodos 

de higiene, sono e refeição traduzem‑se em momentos caóticos e ruidosos, sendo aqui 

precisamente que surgem a maioria dos conflitos atrás mencionados. Por uma questão 

de organização dos grupos e da instituição, as crianças de um grupo vão todas almo‑

çar e lanchar ao mesmo tempo, tendo depois cada uma de esperar pela sua vez para 

lavar as mãos e mudar a fralda (quando é o caso) antes de se deitar, o que gera longos 

tempos de espera. A estratégia adotada na maioria dos casos consiste em juntar as 

crianças num espaço (e.g., corredor) e, enquanto o educador as tenta distrair do sono 

a cansaço que sentem, o restante pessoal trata da higiene e vai deitando as crianças. 

Mais uma vez, a questão da atenção individualizada é omissa e raramente se coloca 

a hipótese de divisão do grupo de crianças em grupos mais pequenos – a organização 

do tempo é feita pensando no grande grupo (e.g., todos escutam uma história, todos 

vão almoçar, todos brincam sem ou com pouca intervenção do adulto). A única exce‑

ção a esta forma de organização prende‑se com a realização de pequenos trabalhos 

para expor ou entregar às famílias; neste caso, a estratégia utilizada pela maioria das 

educadoras é realizar com cada criança, à vez, esse trabalho individual, numa mesa 

afastada. Nestes casos, trata‑se de uma atividade pouco natural, comandada pelo 

educador e com muito pouco espaço para a iniciativa e espontaneidade da criança.

Finalmente, no estilo do adulto, é a sensibilidade que se destaca como aspeto 

mais positivo, relacionando‑se com o carinho prestado e a valorização e respeito 

pelas conquistas individuais das crianças. A maior preocupação é a autonomia dada 

às crianças, que aparece quase sempre como aspeto a ser estimulado. As nossas 

observações coincidem com a ideia de que a sensibilidade será o aspeto mais positivo 

do estilo do adulto, no que diz respeito ao carinho prestado (e.g., gestos de afeto, 

conforto num momento difícil). Contudo, esta sensibilidade não é, muitas vezes, 

acompanhada de uma atenção individualizada, pela própria forma como o contexto 

se organiza, o que torna esta dimensão incompleta e insuficiente. A autonomia é, de 
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facto, um aspeto crítico, sendo raros os momentos em que as crianças são incentivadas 

a desenvolver a sua autonomia, seja em tarefas do quotidiano (e.g., descalçar‑se), 

seja na escolha e no desenvolvimento das atividades. A justificação apresentada para 

esta lacuna é, geralmente, a falta de tempo e de recursos humanos, já que a criança 

necessita de muito mais tempo para realizar as suas conquistas do que o tempo que 

leva a um adulto calçá‑la ou alimentá‑la, por exemplo.

Algumas questões emergem desta análise dos fatores contextuais. Em primeiro 

lugar, a oferta educativa aparece como o fator mais destacado e aprofundado por 

quase todas as educadoras. É notório que esta é uma área central da sua prática, 

verificando‑se um posicionamento em que a qualidade do trabalho pedagógico é lido 

pela existência ou inexistência de materiais ou equipamentos, em grande parte, ele‑

mentos extrínsecos ao próprio educador. Isto também se verifica nas outras áreas: as 

limitações ou obstáculos são geralmente justificados com recurso a fatores externos 

(falta de materiais, de recursos humanos, de abertura por parte da direção, etc.) e 

não assumidos como falhas da própria educadora. Podemos estabelecer uma relação 

entre esta atribuição de causalidade externa e o facto de haver uma tendência para 

as educadoras se referirem a si na primeira pessoa quando apresentam aspetos 

positivos, mas optarem pelo termo “nós” (a equipa), quando apresentam obstáculos 

ou limitações. Este é, contudo, um aspeto que requer uma análise mais aprofundada.

Em segundo lugar, há uma forte correspondência entre a análise das educadoras 

e as da investigadora, o que leva a crer que os grandes temas são evidentes tanto 

para um elemento interno como para um externo. Mesmo que de forma implícita, é 

possível perceber nas respostas das educadoras alguns temas mais problemáticos. 

A presença de um elemento externo levará, muitas vezes, a alguns comportamentos 

menos naturais e a respostas em função da desejabilidade social, pelo que a com‑

paração entre as duas visões se revela particularmente útil.

Discussão e considerações finais

Apesar das críticas apontadas às abordagens centradas nas práticas (e.g., 

suposta falta de rigor e validade e impossibilidade de generalização), o seu contributo  

é significativo para o campo da avaliação e da investigação, permitindo o acesso 

a informações inacessíveis de outro modo. Embora reconheçamos que o material 

empírico não garante um acesso direto ao significado e que a visão demasiado “de 

dentro” pode ser, por vezes, pouco válida (Schwandt & Burgon, 2006) consideramos 

que esta proximidade é necessária para acompanhar os profissionais de uma forma 

que permita recolher o retrato o mais fiel possível da sua realidade quotidiana.
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Os resultados apresentados fornecem‑nos um primeiro vislumbre do tipo 

de avaliação que pode ser desenvolvida com recurso a uma ferramenta como o 

CRECHEndo, permitindo compreender a perspetiva das educadoras de infância 

participantes sobre o seu contexto e sobre a interação do grupo de crianças com o 

mesmo. Todos os resultados apresentados se revestem de um caráter preliminar, 

exigindo análises mais aprofundadas e a triangulação dos diversos dados recolhidos. 

Embora não seja possível retirar dos resultados agora apresentados a evidência de 

mudanças nos diferentes contextos, é possível perceber a potencialidade do CRE‑

CHEndo enquanto ferramenta de apoio à reflexão do educador sobre a sua prática. 

A interpretação dos registos efetuados pelas educadoras exigiu um cruzamento 

com os resultados da observação, de forma a colocar em evidência os possíveis 

significados subjacentes. Isto significa que muitas das respostas carecerão ainda 

de uma reflexão mais profunda, sendo também de considerar o facto de algumas 

educadoras procurarem responder de forma artificial. Uma maior compreensão das 

potencialidades do CRECHEndo exigirá uma análise mais aprofundada de outros 

resultados, nomeadamente, a reflexão das educadoras sobre o processo e a com‑

paração dos registos ao longo do tempo. A análise, em profundidade, de cada um 

dos casos estudados trará também informações mais sólidas sobre a mudança de 

práticas e os fatores pessoais, interpessoais e institucionais relevantes na imple‑

mentação de um sistema de avaliação deste tipo.

Parece verificar‑se, nesta análise preliminar, uma preocupação das educadoras 

em preservar uma imagem positiva de si mesmas enquanto profissionais. Isto pode 

dever‑se tanto à falta de sentido crítico sobre o seu trabalho como à necessidade 

de transmitirem uma imagem favorável da sua prática a um elemento externo. Estes 

factos vão ao encontro de outros estudos que mostram a tendência das educadoras 

para atribuírem pontuações mais elevadas ao seu trabalho e mais baixas a fatores 

externos não controláveis por elas (Sheridan, 2000). Independentemente destas 

considerações, devemos colocar também a hipótese de que a designação “análise do 

contexto” possa remeter, erroneamente, para algo externo e separado do educador, 

pelo que este é um aspeto que deverá ser melhorado.

Utilizada de uma forma contínua, e em articulação com as futuras OPC, esta fer‑

ramenta oferece a possibilidade de os educadores em creche investirem na avaliação 

direcionada para a ação e para a melhoria, numa perspetiva de baixo para cima (ou 

seja, atendendo às experiências internas das crianças). De uma forma acessível e 

sistematizada, os educadores podem averiguar os progressos do grupo como um todo 

e de cada criança individualmente, interpretando‑os como reflexo de um conjunto 

de fatores externos e internos aos mesmos. A partir desta reflexão, torna‑se mais 

fácil estabelecer objetivos e delinear estratégias concretas.



99ANO 50-2, 2016

A concluir, importa acrescentar que o objetivo comum a todos os estudos passa 

por contribuir para a produção de conhecimento relevante para a comunidade cien‑

tífica e profissional. Neste artigo, procurámos evidenciar os temas emergentes da 

avaliação dos educadores sobre os seus contextos, contribuindo para a construção de 

conhecimento sobre o contexto educativo de creche em Portugal. Consideramos que a 

creche ainda está longe de ser um espaço educativo reconhecido, associando‑se mais 

a preocupações de natureza social e assistencial e estando o trabalho do educador 

de infância muitas vezes assoberbado pelas rotinas de cuidados (não articuladas 

com a sua dimensão educativa). Neste sentido, o adulto na creche parece assumir‑

‑se mais como um adulto‑cuidador, que acarinha e cuida, que um adulto‑educador 

que tem consciência que, ao mesmo tempo que acarinha e cuida, estimula e incita 

a curiosidade. As preocupações com a autonomia das crianças levam‑nos a crer 

que há ainda um longo caminho a percorrer no sentido de conceber a criança como 

competente, equilibrando de forma harmoniosa o seu espaço para a iniciativa com a 

necessidade de proteção do adulto. Estas e outras hipóteses deverão ser aprofundadas 

em trabalhos futuros, contribuindo para a consolidação de mudanças progressivas 

nas conceções e práticas da educação de infância em Portugal.
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